[image: image1.jpg]



DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA - CE
Processo nº: 0482144-38.2011.8.06.0001
Acusado: FRANCISCA DAIANE DA SILVA DO NASCIMENTO
MEMORIAIS DE DEFESA
FRANCISCA DAIANE DA SILVA DO NASCIMENTO, assazmente qualificada nos autos do processo epigrafado, vêm, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário eletronicamente, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público ofertou denúncia em desfavor da acusada retrocitada, tendo alegado que a mesma teria cometido o crime previsto no artigo 157, parágrafo 2o, inciso II, CPB (roubo majorado pelo concurso de pessoas), por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 02.06.2011.
Levada até a presença da Autoridade Policial, disse que furtou o celular do bolso da vítima (fls. 14/25). 
A peça inicial denunciatória foi recebida na data de 30.06.2011 (fl. 59).
No sumário de culpa foram inquiridos a vítima, três testemunhas arroladas pela acusação, e, finalmente, interrogada a acusada, que, à semelhança do que disse em solo policial, confessou um crime de furto.
Em sede de memoriais, o ilustre promotor de justiça pugnou pela condenação da ré nas tenazes do artigo 157, parágrafo 2o, inciso II, CPB, reiterando, assim, os termos da inicial acusatória.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os integrais termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato da vítima em juízo, que, na realidade, narrou crime diverso.
A vítima, ao depor em juízo, assim afirmou:
“...passou em uma avenida, Castelo Branco, quando se deparou com uma pessoa no chão. Ao chegar perto, se assusta com um cara saindo de um beco. Levaram a chave de seu apartamento e o celular. Foi dormir na casa de um tio. Soube na delegacia que o celular foi trocado por droga. Não fez programa com a acusada. Não viu arma. Ele somente entrou no carro, tirou a chave e pegou seu celular. Estava com R$ 700,00. Estava em sua carteira, mas não levaram...”
De esclarecer, nesta ansa, Douto Judicante, que a vítima em nenhum momento narrou qualquer violência à sua pessoa ou grave ameaça. 
Os testemunhos trazidos à colação, que não foram presenciais, apenas narraram o que ouviram da vítima. NADA SE FALOU EM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.
Interrogada, a acusada assim asseverou, em resumo:
“... os dois nada fizeram de errado. O dono do carro parou perto do posto. Não portava arma. Quando foi presa, estava com Tonico e iam entrar num barraco para usar droga. Era garota de programa. Deu o celular ao Tonico para ele vender e esperou no barraco. Foi comprar droga e na hora que ia usar foi abordada pela polícia. Foi a depoente quem fez o furto do celular do bolso dele. Não chegou a deitar no asfalto. A vítima parou na avenida, entrou e foi fazendo boquete nela. Ele lhe deu R$ 4,00. Ele não sentiu que a depoente tirou o celular do bolso dele. Na hora que a polícia chegou a vítima não estava lá. Não usou de violência ou grave ameaça com a vítima...”
O delito imputado à ré, Excelência, é de extrema gravidade, visto que, nada obstante diminuir o patrimônio da vítima, à luz das elementares indispensáveis do tipo, quais sejam, violência ou grave ameaça, ainda a leva a experimentar momentos de tensão e temor, às vezes, temer pela própria vida.
Todavia, por se tratar de séria punição, mister se faz muito cuidado ao aplicá-la, pois certamente mudará o curso da história destes acusados. De modo que, para aplicação da sanção penal, inicialmente imprescindível que os acusados realizem o tipo penal prescrito.
Nessa esteira de raciocínio, para a aplicação da reprimenda, posto que o papel ressocializador, na atual conjuntura do sistema penitenciário, é utopia, faz-se mister que a subtração tenha ocorrido mediante violência ou grave ameaça, sem as quais, não há que se falar em roubo.
Neste diapasão, são unânimes doutrina e jurisprudência, visto que ambas asseveram que para a ocorrência do crime de roubo, imprescindível que o agente tenha empregado violência ou grave ameaça.
Assinalam, outrossim, que o emprego da grave ameaça tem que ter o condão de intimidar; de causar temor à vítima. Se a grave ameaça não cumprir este papel, impossível se falar em roubo.
O inolvidável Professor Julio Fabbrini Mirabete, em recomendada obra, ao discorrer sobre a violência exigida para a realização do tipo penal do art. 157, do CP, assinala:
"A violência (vis physica) consiste no desenvolvimento de força física para vencer resistência real ou suposta, de quem podem resultar morte ou lesão corporal ou mesmo sem a ocorrência de tais resultados (vias de fato), assim como ocorre na denominada "trombada" (item 157.6). No caso do roubo, é necessário que a violência seja dirigida à pessoa (vis corporalis) e não à coisa, a não ser que, neste caso, repercuta na pessoa, impedindo-a de oferecer resistência ‘a conduta da vítima"(Código Penal Interpretado. 1. ed. 1999; 3ª tiragem 2.000; São Paulo. Atlas). 
Ao comentar acerca da ameaça, como condição sine qua non, para a ocorrência do crime de roubo, anota:
"A ameaça, também conhecida como violência moral (vis compulsiva ou vis animo illata), é a promessa de prática de um mal a alguém, dependendo da vontade do agente, perturbando-lhe a liberdade psíquica (v. item 147.2). Pode-se ameaçar por palavras, escritos, gestos, postura etc. A simulação de emprego de arma é idônea para intimidar e se constitui, portanto, em ameaça para o roubo. Não há roubo se a ameaça não é dirigida para a subtração e tem outra finalidade. Também não se configura o crime se a vítima está atemorizada por outra razão e não pela conduta do agente, restando residualmente o furto". (obra citada acima).
Muito embora haja divergência quanto à situação fática entre os depoimentos de autora e vítima, em momento alguns provou-se as elementares do crime de roubo, ou seja, VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. O depoimento da vítima claramente demonstram isso. Deve-se, portanto, por uma questão de aplicação da verdadeira justiça, desclassificar para o crime de furto.
Com efeito, Excelência, no que se refere aos fatos descritos na exordial, percebe-se que a conduta descrita no depoimento da vítima, das testemunhas e da ré, repita-se, leva à conclusão de que não houve a prática do crime de roubo, haja vista as elementares de tal crime não estarem presentes, quais sejam, a violência e a grave ameaça à pessoa. 
A propósito, vejamos como nos ensina, com bastante propriedade, o inolvidável CEZAR ROBERTO BITENCOURT, in literis:
"A violência, elemento estrutural do crime de roubo, é distinta da violência do furto qualificado (art. 155.§ 4º., I), neste, a violência é empregada contra a coisa; naquele contra a pessoa. 
(...) Violência física à pessoa consiste no emprego de força contra o corpo da vítima. Para caracterizar essa violência do tipo básico de roubo é suficiente que ocorra lesão corporal leve ou simples vias de fato, na medida em que lesão grave ou morte qualifica o crime. 
(...) Ameaça grave (violência moral) é aquela capaz de atemorizar a vítima, viciando sua vontade e impossibilitando sua capacidade de resistência.  (In Tratado de Direito Penal, Parte Especial 3 - 8ª edição, Editora Saraiva - São Paulo - 2012 - pág. 100/101).” 
A violência é o elemento estrutural do delito de roubo, constituindo meio para a obtenção da coisa alheia, de modo que se a violência é dirigida contra a própria coisa, não se subsume ao tipo penal do art. 157 do Código Penal, mas ao do art. 155 do mesmo diploma legal, porque houve o arrebatamento do celular da vítima, sendo as ações subsequentes a demonstração cabal de que inexistiram ameaças sérias ou capazes de produzir qualquer tipo de temor, não tendo o réu, em nenhum momento, posse mansa e pacífica da res furtiva.
Não se vislumbra, em momento algum na conduta da agente, a presença do dolo em empregar força física ou ameaça contra a vítima para efetivar a subtração da coisa, nem mesmo para resguardar a posse do objeto subtraído.
Assim, diante da ausência de prova desta elementar do tipo roubo, é de direito e de justiça que seja a conduta desclassificada para furto, conforme entendimento dos seguintes julgados:
APELAÇÃO CRIMINAL - ADMISSIBILIDADE - ROUBO - DESCLASSIFICAÇÃO - BEM RETIRADO DA MÃO DA VÍTIMA SEM EMPREGO DE VIOLÊNCIA FÍSICA CONTRA PESSOA - FURTO POR ARREBATAMENTO - RECURSO PROVIDO - 1- A renúncia ao direito de apelar pelo réu não impede o conhecimento da apelação interposta pelo seu Defensor, porque tem mais condições de avaliar a conveniência quanto à interposição do recurso, bem como porque a divergência deve ser solucionada privilegiando-se o interesse na reforma da sentença penal em benefício do acusado, em atenção aos princípios do duplo grau de jurisdição, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 2- Uma vez que a vítima declarou que o acusado apenas tomou o celular da sua mão, sem agredi-la fisicamente, murmurando algo que ela não se lembra o teor, cabível a desclassificação da conduta para o tipo previsto no artigo 155, "caput", do Código Penal . 3- A "emendatio libelli" é admitida na segunda instância, na forma do artigo 383 do Código de Processo Penal , desde que, diante de recurso exclusivo da Defesa, em atenção ao princípio da "non reformatio in pejus", sejam respeitados os limites da pena outrora fixada em primeira instância. 4- Recurso provido. (TJDFT - Proc. 20150710247975APR - (992438) - 2ª T.Crim. - Rel. Silvanio Barbosa dos Santos - J. 13.02.2017). 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - PROCEDENTE - A subtração por arrebatamento, induz à desclassificação do delito de roubo para o crime de furto, uma vez que a violência é empregada contra a coisa, e não contra a pessoa. 2- QUALIFICADORA DESTREZA - AFASTADA - É qualificado o furto pela destreza quando o agente, com especial habilidade, física ou manual, dada a perfeição dos seus movimentos, leva a efeito a subtração sem que a vítima o perceba. Lado outro, afasta-se a qualificadora se a vítima percebe a ação do acusado, assuntando-se, e empurrando-o, no momento do fato. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJGO - ACr 201391242050 - 2ª C.Crim. - Rel. Des. Leandro Crispim - DJe 24.04.2017 - p. 168) 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - ARREBATAMENTO - AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - NECESSIDADE - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA - 1- Inexistindo violência contra a pessoa para a subtração do bem, deve o crime de roubo ser desclassificado para o de furto. 2- Com a redução da pena, verificando o lapso prescricional entre o recebimento da denúncia e a publicação a sentença, deve ser decretada a extinção da punibilidade pela prescrição. V.V. Desclassificada a conduta do apelante, com a consequente redução da pena, nesta Instância Revisora, e inexistindo trânsito em julgado desta decisão para acusação, a declaração de extinção de punibilidade deve ser analisada pelo Juízo da Execução. (TJMG - ACr 1.0313.10.017055-1/001 - 6ª C.Crim. - Relª Denise Pinho da Costa Val - DJe 08.03.2017 ) 
ROUBO - NÃO CONFIGURAÇÃO - SUBTRAÇÃO MEDIANTE ARREBATAMENTO - VIOLÊNCIA DIRIGIDA CONTRA A COISA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES - SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - POSSIBILIDADE DECORRENTE DA DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO - CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA - SÚMULA 337 DO STJ E ART. 383, § 1º, DO CPP. (TJSP - Ap 0044232-25.2015.8.26.0050 - São Paulo - 12ª CDCrim. - Rel. Vico Mañas - DJe 13.03.2017 ) 
Roubo – Simulação de porte de arma de fogo – Ameaça não caracterizada – Desclassificação para furto – Apelo provido – Voto vencido. A simulação de porte de arma não caracteriza o delito previsto no art. 157 do CP, pois, para que tal figura delitiva se complete, é preciso que a ameaça seja potencialmente concretizável, isto é, que encerre dano capaz de se materializar.” (TACrimSP – Ap. 399.009/6 – Órgão Julgador: 4ª Câmara – Rel. Luiz Pantaleão, Declaração de voto vencido: Carvalho Neto – RJDTACrim 7/156).
ROUBO SIMPLES - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE - APELANTE PRESO EM FLAGRANTE E QUE CONFESSOU PARCIALMENTE - CONDENAÇÃO MANTIDA - PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES - NECESSIDADE - SUBTRAÇÃO EVIDENTE - EMPREGO DE GRAVE AMEAÇA QUE NÃO FOI SUFICIENTEMENTE COMPROVADO - Desclassificação necessária para furto simples, partindo da pena-base mínima e compensando-se integralmente a reincidência com a confissão espontânea. Regime inicial intermediário e indeferimento de substituição por alternativas, em razão da reincidência por crime de roubo. Apelo provido em parte para a desclassificação para furto simples, com penas de 1 ano de reclusão, em regime inicial intermediário, mais 10 dias-multa. (TJSP - Ap 0002945-68.2018.8.26.0635 - São Paulo - 16ª CDCrim. - Rel. Otávio de Almeida Toledo - DJe 21.01.2019 ) 
O Egrégio Tribunal Alencarino assim também tem entendido:
APELAÇÃO CRIME - PENAL - PROCESSUAL - ASSALTO - BOLSA ARREBATADA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES - DECLARAÇÕES DA VÍTIMA CONFIRMAM O TIPO DO ART. 155 DO CPB - PRINCÍPIO DA JURIA NOVIT CURIA - RECURSO DO MP PARA RECLASSIFICAR O CRIME PARA ASSALTO SIMPLES - IMPOSSIBILIDADE - 1- Para a desclassificação do crime, o Magistrado da causa analisou a prova, notadamente, as declarações da vítima, quando não restou demonstrado qualquer espécie de grave ameaça ou violência contra a vítima, fato que por si só já autoriza a desclassificação. 2- Em casos semelhantes o Superior Tribunal de Justiça tem acolhido a desclassificação do crime de roubo para furto, frente à ausência de grave ameaça ou violência contra a pessoa, verbis: Furto e não roubo - STJ: "Verificada a subtração de coisa móvel, sem a ocorrência de grave ameaça ou violência à pessoa da vítima, como no caso, correta a decisão que desclassificou o crime de roubo para o de furto simples" ( RSTJ 87/385). 3- Ainda para a hipótese em deslinde, o Magistrado tão-somente usou o princípio da jura novit curia, o princípio da livre dicção do direito. Vale dizer, que o réu não se defende da capitulação dada ao crime na denúncia, mas sim da descrição fática nela relatada. 4- Apelo improvido. Decisão unânime. (TJCE - Ap 2005.0010.8244-4/0 - Rel. Des. Raimundo Eymard Ribeiro de Amoreira - DJe 19.11.2009 - p. 79) 
APELAÇÃO - CRIME DE ROUBO - ARREBATAMENTO DE CORDÃO - PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - PROCEDÊNCIA - AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA NA CONDUTA IMPUTADA AO AGENTE - ALEGAÇÃO DE QUE O DELITO NÃO ULTRAPASSOU A ESFERA DA TENTATIVA - IMPROCEDÊNCIA - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1- Quando o agente limita-se a puxar a res furtiva, sem sequer esboçar qualquer ato de violência ou de grave ameaça contra a vítima, não resultando da conduta qualquer ameaça à integridade física da vítima, pratica o crime de furto (por arrebatamento), e não o de roubo. 2- In casu, a vítima declarou em juízo que o autor do delito, ora apelante, ao dela aproximar-se, nada falou, que não houve abordagem ou rendição. Disse, mais, que da ação do apelante não resultou nenhum ferimento ou lesão e que o bem subtraído, no caso um cordão, foi-lhe devolvido intacto com todos os pingentes, até porque foi arrebatado com tanta sutileza que abriu-se de maneira inesperada sem causar ao objeto qualquer tipo de dano. 3- Considera-se consumado o crime de roubo, assim como o de furto, no momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel, ainda que não obtenha a posse tranquila, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima para a caracterização do ilícito, não havendo que se falar em crime tentado. 4- O delito em tela, muito embora não expresse intensa agressão ao patrimônio da vítima, foi perpetrado por meio de arrebatamento, indicando audácia no comportamento do agente, não justificando, no caso, a aplicação do Princípio da Insignificância. 5- Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE - Ap 0494742-24.2011.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 23.06.2016 - p. 95) 
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIME - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DE FURTO PARA ROUBO SIMPLES - IMPOSSIBILIDADE - CASO DE ARREBATAMENTO - VIOLÊNCIA EMPREGADA UNICAMENTE SOBRE A COISA - RECURSO IMPROVIDO - 1- Segundo a melhor doutrina e jurisprudência, constitui o crime de furto e não o de roubo quando a violência da subtração patrimonial é direcionada apenas à coisa, sem o emprego de violência ou grave ameaça, como no caso do arrebatamento da bolsa da vítima, sem que da conduta não resulte nenhuma lesão ou hematoma 2 Apelo conhecido, mas improvido. (TJCE - Ap 0049564-49.2013.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 06.04.2016 - p. 53) 
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO MAJORADO PARA FURTO - PARCIAL ACOLHIMENTO - APLICABILIDADE DO CRIME DE FURTO QUALIFICADO - PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 231 DO STJ - FIXAÇÃO DE REGIME ABERTO PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA - 1- O réu fora condenado à pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, no regime semiaberto, por infringência aos artigos 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal , e fixação de pena de 13 (treze) dias-multa no valor de um trigésimo do salário mínimo vigente na época do fato, sendo pleiteado pela defesa do réu, em suma, a desclassificação do crime para furto (art. 155, CPB). Subsidiariamente, objetiva a desclassificação para o crime de roubo na modalidade tentada (art. 157 c/c art. 14, II, do CPB). 2- Nas razões do apelo, fora vislumbrado que o agente não praticou o ato ilícito, por meio de violência ou grave ameaça, mas apenas subtraiu o bem (aparelho telefônico móvel) da vítima sem o emprego dos elementos do crime de roubo. E, subsidiariamente, aduz que não houve consumação no delito, devido ao fato de ter sido perseguido, e não lograr êxito na posse mansa e pacífica da res furtiva, fato este ensejador de circunstâncias alheias à vontade do agente. 3- Empós análise da dialética jurídica processual apresentada, nota-se que o juiz de primeiro grau aplicou em desfavor do apelante o crime de roubo majorado, sob o fundamento da existência da utilização de um canivete (arma branca). 4- Ocorre que, após compreensão dos depoimentos prestados pelos policiais militares que fizeram à apreensão do agente (mídias fls.140 e 141), percebe-se que os referidos agentes públicos não demonstraram, em juízo, a certeza acerca da utilização de uma arma branca pelo apelante, mas, apenas se limitando na descrição de como foram chamados para atuarem no local do crime e narrativas da população. 5- Há nos autos declaração da vítima (fl.10), expondo que o agente encostou um canivete na sua barriga e no mesmo ato requereu a entrega do aparelho telefônico de sua posse. No entanto, inexiste no caso sub examine depoimento judicial da ofendida, em decorrência do resultado infrutífero da carta precatória (fls.212-225), cuja finalidade era notificá-la para prestar depoimento. 6- Não obstante seja compreendido que nos crimes patrimoniais seja aplicado um relevante valor probatório nos depoimentos da vítima e dos policiais militares, estes amparados por fé pública, verifica-se, no caso em tela a fragilidade nos depoimentos prestados pelos agentes públicos em juízo, porquanto não restou demonstrado o manuseio pelo apelante de um canivete que pudesse a ensejar o crime de roubo. Além disso, a carência do depoimento da vítima em juízo, faz com que não se tenha a solidez da configuração do modus operandi do apelante. 7- Ressalte-se ainda que, o fato da apreensão de um canivete em posse do apelante (fl.7), por si só, não se pode presumir que o supramencionado objeto de natureza perfurocortante tenha sido utilizado como meio para o êxito no tipo penal do roubo. 8- O pleito de defesa do apelante, deve ser acolhido parcialmente, pois a desclassificação do crime roubo para furto, na verdade configura o crime de furto qualificado, visto que houve por parte do agente a inversão da posse da res furtiva, assim é irrelevante a posse mansa e pacífica da coisa subtraída, como aplicação da teoria da amotio, amplamente aceita na jurisprudência desta Corte, do STJ e STF, tendo ambos editado Enunciados sumulares demonstrando a adoção desta:. 9- Por conseguinte, o pleito da defesa deve prosperar parcialmente, porquanto não restou comprovado neste tablado processual o emprego de violência ou grave ameaça, para substração da res furtiva, contudo configurou-se o tipo penal de furto qualificado (art. 155 , § 4º, inciso IV, do CPB). 10- Diante do parcial acolhimento do pleito apelatório da defesa para desclassificar o crime de roubo majorado, faz-se necessário observar o sistema trifásico da dosimetria da pena. 11- Na primeira fase da dosimetria, como exposto pelo juiz sentenciante, inexistem circunstâncias judiciais desfavoráveis ao apelante, logo fixo à pena - Base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Já na segunda fase, mantém-se o reconhecimento da atenuante de confissão espontânea, porém deixa-se de aplicá-la, em razão da vedação constante no Enunciado sumular nº 231 do STJ . 12- Fica a pena definitiva do réu, portanto, redimensionada de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão para 02 (dois) anos de reclusão. 13- Redimensionada a pena privativa de liberdade, altera-se a pena de multa para o patamar de 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, observando-se os primados da proporcionalidade. 14- Diante da alteração do crime tipificado contra o apelante, e, consequentemente, a mudança dosimétrica da pena, verifica-se que o regime inicial deve ser modificado, porquanto, a partir dos fatos e da análise do art. 33, § 2º, alínea "c", do Código Pena, o apelante não é reincidente, bem como a pena fixada neste decisum transpassou para o quantum abaixo de 04 (quatro) anos, portanto fixo o regime aberto para início do cumprimento da pena imposta ao apelante. 15- Por fim, mesmo diante do novo contexto, deixa-se de analisar a eventual possibilidade de prescrição da conduta ao réu imputada, vez que a diminuição das sanções faz surgir ao Ministério Público interesse para interposição de recurso especial destinado a reestabelecer o que fora imposto no 1º grau, razão pela qual não se pode falar, neste momento, em trânsito em julgado para a acusação, tudo em conformidade com entendimento do STJ RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJCE - Ap 0117805-70.2016.8.06.0001 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 14.01.2019 - p. 93).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - ART. 157 , CAPUT, DO CPB - PRELIMINAR - DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE - PRECLUSÃO LÓGICA - MÉRITO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA - CRIME DE FURTO CONFIGURADO - COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ - APELO PROVIDO - 1- Prejudicada a apreciação do pedido liminar para apelar em liberdade, porquanto o pleito é apreciado juntamente com o julgamento do mérito recursal, operando-se a preclusão lógica. 2- Inexistindo o emprego de violência ou grave ameaça na prática delitiva, elementares do crime de roubo, deve ser desclassificada a conduta para o tipo penal do art. 155 do CP (STJ, HC 390463/SP). 3- A prova produzida durante a instrução judicial não demonstra a existência das elementares do tipo penal descrito no art. 157 do Código Penal , não se podendo afirmar, com a certeza necessária à prolação de um édito condenatório, que o crime de roubo restou devidamente comprovado, devendo ser desclassificada a conduta para o delito de furto capitulado no art. 155 do mesmo Diploma Legal. 4- O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, observadas as peculiaridades do caso concreto, é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código Penal (Resp 1.341.370/MT). 5- Recurso a que se dá provimento. (TJCE - Ap 0177049-90.2017.8.06.0001 - Relª Maria Edna Martins - DJe 19.09.2018 - p. 62).
PENAL - PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - ART. 157 , DO CÓDIGO PENAL - PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE VIOLENCIA OU GRAVE AMEAÇA CONTRA A PESSOA - AÇÃO DIRIGIDA SOMENTE À COISA - PRECEDENTES - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA - 1- A defesa concentra sua tese na descaracterização do crime de roubo, para subsistir apenas o delito de furto, com previsão legal no art. 155 do Código Penal Brasileiro , haja vista entender que inexistiu violência ou grave ameaça na conduta do acusado. 2- A vítima, sob o crivo do contraditório, informou à autoridade judiciária competente que o apenado, ao abordá-la, não utilizou de nenhuma espécie de violência ou grave ameaça contra a mesma, apenas arrebatou sua bolsa, fugindo logo em seguida. O puxão da bolsa da vítima configura violência contra a coisa e não contra a pessoa. Não há que se falar, neste caso, em crime de roubo, mas sim em furto por arrebatamento. 3- Ao proceder a nova dosimetria da pena, torno-a definitiva em 01 (um) ano de reclusão, e pagamento de 10 (dez) dias-multa. Presentes todos os requisitos autorizadores da concessão do benefício, com amparo na regência do art. 44 do Código Penal Brasileiro , procedo à conversão de ofício da pena privativa de liberdade em UMA pena restritiva de direito, qual seja: prestação de serviços em favor de entidade pública a ser definida pelo douto juiz de primeiro grau. 4- Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. (TJCE - Ap 0065996-28.2016.8.06.0167 - Relª Marlúcia de Araújo Bezerra - DJe 01.03.2019 - p. 108) 
O Tribunal da Cidadania tem contribuído nesse entendimento pelos seguintes julgados:
PENAL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ROUBO PARA O DE FURTO - CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PELA AUSÊNCIA DE GRAVE AMEAÇA OU DE VIOLÊNCIA - INCIDÊNCIA DO VERBETE Nº 7 DA SÚMULA DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO - A Corte de origem, soberana na matéria fático-probatória, não vislumbrou na ação delituosa o uso de violência ou grave ameaça, desclassificando o crime de roubo para o delito de furto. Assegurou que o desapossamento abrupto da bolsa da vítima não se deu com o emprego de violência contra a pessoa da vítima, restringindo-se apenas e tão-somente à coisa. Nesse contexto, para afastar a desclassificação operada, seria necessário o revolvimento do material fático-probatório carreado aos autos, providência vedada pela Súmula 7 desta Corte Superior . Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg-REsp 1.413.287 - (2013/0354838-6) - 6ª T. - Rel. Min. Ericson Maranho - DJe 29.06.2015 - p. 1419) 
PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ROUBO TENTADO PARA O DE FURTO TENTADO. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS PELA AUSÊNCIA DE GRAVE AMEAÇA OU DE VIOLÊNCIA. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. - Após análise das provas da causa, a sentença e o acórdão da Corte a quo asseveraram que não houve violência ou grave ameaça contra a vítima, desclassificando o crime de roubo tentado para o de furto tentado. Assim, diante do quadro fático-probatório delineado nas instâncias ordinárias, importa em reexame de provas o acolhimento da pretensão formulada no recurso especial, devendo ser aplicado ao caso o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no AREsp 277.260/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (Desembargadora convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 11/06/2014).
Finalmente, vejamos posição do STF a respeito do assunto:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBTRAÇÃO DE COISA ALHEIA MÓVEL. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME DE ROUBO. GRAVE AMEAÇA NÃO CONFIGURADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO. ORDEM CONCEDIDA. A conduta típica no crime de roubo é composta pela subtração da coisa alheia móvel, conjugada com o emprego de grave ameaça ou violência à pessoa, nos termos do artigo 157 do CP. A grave ameaça é o constrangimento ou a intimidação provocada na vítima a fim de subtrair um bem móvel de sua propriedade. Trata-se de um elemento subjetivo, tendo em vista a necessidade de se analisar, no caso concreto, se o ato praticado pelo agente foi realmente capaz de incutir na vítima um temor fundado e real. Contudo, o caráter subjetivo  da grave ameaça não dispensa a correlação de proporcionalidade e razoabilidade que deve existir entre a conduta praticada pelo agente e a ameaça sentida pela vítima. In casu, o paciente foi denunciado e condenado pela  prática  do crime de roubo, por ter subtraído um aparelho celular.  Narra  a  denúncia  que a vítima “encontrava-se na carroceria do veículo Fiat/Strada, placas HAR- 82, estacionado em frente ao supermercado ABC, quando foi abordada pelo denunciado que, aos gritos, determinou-lhe que passasse todos os seus pertences. Intimidada, a vítima entregou ao acusado o seu aparelho de telefone celular, que se encontrava nas suas mãos”. Todavia, consoante afirmou a Corte Estadual em  sede  de  apelação, “nas duas vezes em que a vítima foi ouvida ela relata que o apelante abordou-a gritando. Na fase policial ela assinala que o autor não a ameaçou, não usou qualquer tipo de arma ou agressão física para a prática do furto, conforme já anteriormente destacado. (...) Não se extrai do evento que a vítima tenha sido reduzida à impossibilidade de resistência, até porque assinala que, antes mesmo que entregasse qualquer objeto ao meliante, este ‘arrancou-lhe’ o celular e evadiu. Tal circunstância autoriza a desclassificação para a figura do furto”. Ordem concedida a fim de anular o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Resp 1.215.698-AgR, restabelecendo, na íntegra, o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que desclassificou o crime de roubo para o delito de furto. (STF - HABEAS CORPUS 117.819/MG – Rel. Min. Luiz Fux – J. 22.10.2013 – Primeira Turma – Dje 221 – 07.11.2013).
Com efeito, se um sujeito abordar o(a) ofendido(a) buscando subtrair-lhe a coisa, por meio de arrebatamento ou somente lhe mostrando algo que poderia ser uma arma, o crime de roubo só estará configurado se o agente ministerial demonstrar, sem sombra de dúvidas, ter a violência voltado-se diretamente contra a pessoa e não contra a res furtiva.
De registrar que se está diante de uma questão que demanda prova por parte do órgão acusador, razão pela qual, em caso de dúvida, deve-se dar ênfase ao princípio da não-culpabilidade, de modo a considerar não provada a violência à pessoa. Sob tal perspectiva, observa-se que o Ministério Público não se desvencilhou do ônus a ele imposto de demonstrar ao julgador que, no caso sub examine, estar-se diante de violência sofrida pelo(a) vitimado(a).
Tudo isso decorre do inegável dever do órgão ministerial em produzir provas suficientes a fundar a persecução penal na forma como instaurada. E, por não haver, no caso dos autos, elementos probatórios capazes de demonstrar a existência de violência ou ameaça de natureza dirigida(s) à(s) vítima(s), elementos estes constitutivos do crime de roubo (art. 157, do CP), há de ser desclassificada a imputação penal para o delito de furto (art. 155, do CP).
Com efeito, consoante se verificou das provas carreadas a este fascículo processual, a delatada e seu comparsa não ameaçaram a vítima, não fizeram uso de nenhum tipo arma, bem como não praticaram qualquer agressão física. Por conseguinte, na hipótese sub examine, não restou caracterizada a grave ameça inerente ao crime de roubo.
Destarte, não resta a menor dúvida de que não ocorreu o tipo penal perseguido na peça denunciatória, sendo de justiça o presente pedido de desclassificação. 
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ACOLHER o pedido de DESCLASSIFICAÇÃO do crime de ROUBO para o crime de FURTO, assentado nas incontestes provas trazidas à colação, as quais demonstram a inexistência das elementares do crime de roubo;
b) RECONHECER as atenuantes da CONFISSÃO e MENORIDADE PENAL;
c) APLICAR, em caso de condenação, a reprimenda em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao réu, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento da pena, inclusive o direito de recorrer em liberdade, se for o caso, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 10 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
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